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Resumo: A aquisição da lingua-

gem faz parte do desenvolvimen-

to histórico do ser humano, é uma 

das características que o diferen-

cia dos demais animais. Por meio 

da linguagem os sujeitos estabe-

lecem relações sociais, se expres-

sam, aprendem e ensinam, com-

preendem os signos e incorpora 

padrões sociais. Entretanto, há 

diversos educandos que possuem 

necessidades educacionais rela-

cionadas aos distúrbios de apren-

dizagem associados a linguagem 

e a comunicação. O presente 

artigo apresenta como objetivo 

geral refl etir sobre essa temática. 

Como objetivos específi cos, pre-

tende- se refl etir sobre a diferença 

entre problemas e difi culdades de 

aprendizagem, e dialogar sobre 

os distúrbios da aprendizagem e 
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a aquisição da linguagem. O tex-

to foi elaborado por meio da re-

visão de literatura, com base em 

artigos, livros, periódicos, dentre 

outros materiais. Conclui-se que 

o atendimento educacional es-

pecializado não apresenta como 

público alvo os educandos com 

distúrbios de aprendizagem asso-

ciados a linguagem e comunica-

ção, entretanto, os profi ssionais 

da educação, comprometidos 

com a inclusão, devem observar 

e analisar as difi culdades que es-

ses sujeitos enfrentam e buscar 

meios para efetivar uma educa-

ção pública, gratuita, laica e de 

qualidade.

Palavras-chave: Educação Es-

pecial. Distúrbios de Aprendiza-

gem. Linguagem e comunicação.

Abstract: The acquisition of 

language is part of the historical 

development of human beings, it 

is one of the characteristics that 

diff erentiates them from other 

animals. Through language, 

subjects establish social rela-

tionships, express themselves, 

learn and teach, understand signs 

and incorporate social standards. 

However, there are many stu-

dents who have educational ne-

eds related to learning disorders 

associated with language and 

communication. This article has 

the general objective of refl ecting 

on this theme. As specifi c objec-

tives, it is intended to refl ect on 

the diff erence between learning 

problems and diffi  culties, and to 

discuss learning disorders and 

language acquisition. The text 

was prepared through a litera-

ture review, based on articles, 

books, periodicals, among other 

materials. It is concluded that the 

specialized educational service 

does not have students with le-

arning disorders associated with 
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language and communication as 

a target audience, however, edu-

cation professionals, committed 

to inclusion, must observe and 

analyze the diffi  culties that the-

se subjects face and seek ways 

to to implement a public, free, 

secular and quality education.

Keywords: Special Education. 

Learning Disorders. Language 

and communication.

INTRODUÇÃO

A aquisição da lingua-

gem é uma das características 

que diferencia o ser humano dos 

demais animais, apresentando-se 

como um método regulador bási-

co da comunicação. Assim, sur-

ge a necessidade de um atendi-

mento educacional especializado 

para sujeitos com distúrbios de 

aprendizagem que se articulam à 

linguagem. Reitera-se que a Lei 

de Diretrizes e Bases da Educa-

ção Nacional aponta como pú-

blico alvo da educação especial 

“[...] educandos com defi ciência, 

transtornos globais do desenvol-

vimento e altas habilidades ou 

superdotação” (BRASIL, 1996, 

art. 58).

Mesmo que as pessoas 

com distúrbio de aprendizagem 

não constem na legislação como 

aqueles a quem a educação espe-

cial se destina, a discussão sobre 

as difi culdades enfrentadas nesse 

contexto faz-se essencial, visto 

que é um direito de todo cidadão 

receber uma educação de quali-

dade, que o forme integralmente, 

o auxilie na continuidade dos es-

tudos e na atuação do mundo do 

trabalho.

O texto em questão pre-

tende refl etir sobre a educação 

especial e os alunos com necessi-

dades educacionais relacionadas 
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aos distúrbios de aprendizagem 

associados a linguagem e a co-

municação. Como objetivos es-

pecífi cos, visa refl etir sobre a di-

ferença dos conceitos problemas 

e difi culdades de aprendizagem, 

e dialogar sobre os distúrbios da 

aprendizagem e a aquisição da 

linguagem.

Como metodologia, a 

revisão de literatura se mostrou 

como propícia, pois permitiu a 

imersão no tema, possibilitando 

a análise de lacunas, limites e 

possibilidades sobre o universo 

estudado.

Observa-se que, confor-

me na legislação, o atendimento 

educacional não apresenta em 

seu público alvo os educandos 

com distúrbios de aprendizagem 

associados a linguagem e comu-

nicação, entretanto, os profi ssio-

nais da educação, comprometidos 

com a educação inclusiva, devem 

observar e analisar as difi culda-

des que esses sujeitos enfrentam 

e buscar meios para efetivar uma 

educação pública, gratuita, laica 

e de qualidade.

METODOLOGIA

O presente estudo foi 

realizado por meio da pesquisa 

qualitativa e com base na pesqui-

sa bibliográfi ca.

Lima; Mioto (2007), p. 

40 defendem que “a pesquisa bi-

bliográfi ca possibilita um amplo 

alcance de informações, além de 

permitir a utilização de dados 

dispersos em inúmeras publica-

ções, auxiliando na construção 

ou na melhor defi nição do quadro 

conceitual que envolve o objeto 

de pesquisa”.

A pesquisa bibliográfi ca 

requer do pesquisador atenção 

constante aos objetivos propos-

tos que envolvem seu estudo para 

que a vigilância epistemológica 
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aconteça.

Na pesquisa bibliográ-

fi ca, a leitura apresenta-se como 

uma técnica principal, pois, por 

meio dela que se pode identifi car 

as informações dos dados coleta-

dos no material selecionado, além 

de verifi car as relações existentes 

entre eles.

Há um caminho pelo 

qual orienta-se a organização da 

leitura:

a. Leitura de reconheci-

mento do material bibliográfi co: 

consiste em uma leitura rápida 

que objetiva localizar o material 

que pode apresentar informações 

relevantes ao tema de estudo;

b. Leitura exploratória: 

também consiste em uma leitura 

rápida, com o objetivo de verifi -

car se as informações seleciona-

das interessam de fato ao estudo;

c. Leitura seletiva: pro-

cura delimitar o material que de 

fato interessa, relacionando-o 

com os objetivos da pesquisa. 

Momento em que se retém as in-

formações relevantes e descarta 

as não relevantes

d. Leitura refl exiva ou 

crítica: consiste no estudo crítico 

do material, têm como fi nalidade 

ordenar e sumarizar as informa-

ções contidas ali.

e. Leitura interpretativa: 

é o momento mais complexo, cujo 

objetivo é de relacionar as ideias 

expressas na obra com o proble-

ma para o qual se busca resposta. 

Requer o exercício de associação 

de ideias, transferência de situa-

ções, comparação de propósitos, 

liberdade de pensar e criar.

Lima; Mioto (2007) sa-

lientam que a investigação das 

soluções pode envolver a cons-

trução de um instrumento que 

permita selecionar com mais cla-

reza nas obras escolhidas, os te-

mas mais relevantes para o estu-
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do. Esse procedimento deve ter a 

fi nalidade de proceder a um exa-

me minucioso das obras selecio-

nadas, acarretando em uma am-

pliação separada em cada obra.

ATENDIMENTO EDUCA-

CIONAL ESPECIALIZADO, 

EDUCAÇÃO INCLUSIVA E 

EDUCAÇÃO ESPECIAL: LE-

GISLAÇÕES E REFLEXÕES 

INICIAIS.

A Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional 

(BRASIL, 1996) trata de todas as 

etapas e modalidades da educa-

ção básica, dentre elas o Atendi-

mento Educacional Especializa-

do.
atendimento educa-
cional especializado 
gratuito aos educan-
dos com defi ciência, 
transtornos globais 
do desenvolvimento 
e altas habilidades 
ou superdotação, 

transversal a todos 
os níveis, etapas e 
modalidades, prefe-
rencialmente na rede 
regular de ensino 
(BRASIL, 1996, art. 
4).

Em seu 58° artigo, a 

legislação também traz apon-

tamentos sobre a Educação Es-

pecial, destacando-a como mo-

dalidade escolar, que deve ser 

oferecida, preferencialmente na 

rede regular de ensino, apontan-

do o público alvo de seu atendi-

mento e objetivos.
Art. 58. Entende-se 
por educação espe-
cial, para os efeitos 
desta Lei, a moda-
lidade de educação 
escolar oferecida 
preferencialmente 
na rede regular de 
ensino, para educan-
dos com defi ciência, 
transtornos globais 
do desenvolvimento 
e altas habilidades ou 
superdotação.
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§ 1º Haverá, quando 
necessário, serviços 
de apoio especiali-
zado, na escola re-
gular, para atender 
às peculiaridades da 
clientela de educação 
especial.
§ 2º O atendimento 
educacional será fei-
to em classes, escolas 
ou serviços especia-
lizados, sempre que, 
em função das condi-
ções específi cas dos 
alunos, não for pos-
sível a sua integração 
nas classes comuns 
de ensino regular.
§ 3º A oferta de edu-
cação especial, nos 
termos do caput des-
te artigo, tem início 
na educação infantil 
e estende-se ao longo 
da vida, observados 
o inciso III do art. 4º 
e o parágrafo único 
do art. 60 desta Lei.

No ano de 2008 os edu-

candos público alvo do AEE 

conquistaram novos direitos, 

por meio do Decreto nº. 6.571 de 

2008, denominado como “Políti-

ca de Educação Especial na Pers-

pectiva da Educação Inclusiva”, 

reiterando o direito desses alunos 

frequentarem as escolas regula-

res, como os demais, e assegu-

rando-lhes a garantia de espaços, 

infraestrutura e profi ssionais ca-

pacitados para lidar com suas es-

pecifi cidades.

 Capellini; Araújo e 

Amorim (2015) compreendem 

que o AEE envolve uma série de 

recursos e atividades acessíveis 

e específi cas para o desenvolvi-

mento de educandos, que se en-

caixem nos moldes da legislação. 

Ressaltam que a formação des-

se educando tem características 

específi cas, pois há necessida-

des que devem ser observadas, 

entretanto, seu convívio social, 

sua formação cidadã e o contado 

com o universo escolar não pode 

ocorrer de maneira segregada. 
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Assim, reiteram a importância 

do cumprimento da legislação, 

defendendo a permanência des-

ses sujeitos nas salas e escolas 

regulares e o acompanhamento 

de especialistas do AEE no turno 

contrário, com atividades com-

plementares e suplementares ao 

ensino regular. Compreende-se 

que o AEE não deve ser substitu-

tivo, mas complementar,

Sendo assim, a legisla-

ção reforça esse direito
O AEE é realizado, 
p r io r i t a r iamente , 
na sala de recursos 
multifuncionais da 
própria escola ou em 
outra escola do ensi-
no regular, no turno 
inverso da escola-
rização, não sendo 
substitutivo às clas-
ses comuns, podendo 
ser realizado, tam-
bém em centro de 
Atendimento Educa-
cional Especializado 
da rede pública ou de 
instituições comuni-

tárias, confessionais 
ou fi lantrópicas sem 
fi ns lucrativos [...] 
(BRASIL, 2009).

A legislação também 

destaca que desde a educação in-

fantil o educando tem o direito a 

receber o atendimento educacio-

nal especializado voltado para 

suas necessidades, por meio de 

avaliações periódicas, acompa-

nhamento do desenvolvimento 

e aprendizagem, adequação dos 

conteúdos escolares às suas es-

pecifi cidades, e profi ssionais ca-

pacitados, conforme as necessi-

dades exigirem (BRASIL, 1996).

Seabra Junior e Lacerda 

(2018) consideram que nas últi-

mas décadas o avanço sobre as 

tecnologias assistivas, formação 

docente, detalhamento e acom-

panhamento desses educandos e 

políticas voltadas à esse cenário, 

constituíram-se como avanços 

signifi cativos. Ressaltam tam-
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bém algumas competências do 

AEE
adquirir os recur-
sos necessários e 
adequados aos estu-
dantes público alvo 
desse ensino, assim 
garante o artigo 59, 
inciso I, da Lei de 
Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional 
(LDBEN) (Brasil, 
1996), no qual é as-
segurada a oferta no 
AEE de “currículos, 
métodos, técnicas, 
recursos educativos 
e organização espe-
cífi cos para atender 
às suas necessidades 
(SEABRA JUNIOR; 
LACERDA, 2018, p. 
5).

Conforme Pasian; Men-

des e Cia (2017) concordam com 

o posicionamento de Seabra Ju-

nior e Lacerda (2018), todavia, 

reiteram que a legislação por si 

só não garante que os direitos se-

jam efetivados. É necessário um 

conjunto de atores que litem para 

a sua concretização.

Pasian; Mendes e Cia 

(2017) destacam a importância 

dos professores, pais, gestores, 

comunidade escolar e local no 

cumprimento desses direitos, 

pois, como cidadãos devem co-

brar de seus representantes essa 

efetividade.

Compreendemos que
Enfi m, o futuro da 
Educação Inclusiva 
no nosso país de-
penderá de um es-
forço coletivo, que 
obrigará uma revi-
são na postura de 
pesquisadores, polí-
ticos, prestadores de 
serviços, familiares 
e indivíduos com 
necessidades edu-
cacionais especiais 
para trabalhar numa 
meta comum que se-
ria a de garantir uma 
educação de melhor 
qualidade para todos 
(MENDES, 2010, p. 
5).
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Para Fantacini e Dias 

(2015) é preciso que ocorram 

mudanças estruturais, metodo-

lógicas, sociais e culturais nas 

concepções dos sujeitos sobre o 

papel do atendimento educacio-

nal especializado. É necessário 

entendê-lo como um direito que 

é assegurado a um cidadão, com 

necessidades especiais, mas tam-

bém com potencialidades que 

devem ser valorizadas e ressalta-

das.

Destaca-se também o 

papel do professor para a forma-

ção desses educandos, pois um 

docente comprometido com a 

transformação social, que com-

preende a democracia como es-

sencial, e o papel dos sujeitos 

como fundamental na constru-

ção de uma sociedade justa, cer-

tamente terá uma didática que 

valorize a participação, o envol-

vimento, a integração dos sujei-

tos. Desenvolverá práticas que 

promovam o posicionamento crí-

tico, a refl exão, o diálogo, o pen-

samento coletivo e social.

O professor que é com-

prometido com uma educação de 

qualidade não tem preconceito 

entre os seus educandos, não os 

diferencia ou os discrimina, ao 

contrário, valoriza as diferenças 

e utiliza delas para promover a 

aprendizagem. Não se compre-

ende enquanto único detentor do 

saber, e escuta os alunos, valori-

za seus saberes prévios e utiliza 

de sua formação acadêmica e co-

nhecimentos científi cos para atu-

ar sobre as concepções ingênuas 

de mundo de seus educandos, 

instigando uma refl exão profun-

da e crítica.

 Dessa forma, a inclu-

são do educando público alvo do 

AEE acontece, pois ele é valori-

zado como qualquer outro sujei-

to, sua participação é vista como 
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essencial e suas difi culdades não 

são alvo de preconceitos.

DISTÚRBIOS, DIFICULDA-

DES E TRANSTORNOS DE 

APRENDIZAGEM

Distúrbios, difi culdades 

e transtornos de aprendizagem 

são termos relacionados, mas 

distintos. Entretanto, a falta de 

domínio teórico ou conceitual 

faz com que profi ssionais da área 

os utilizem de forma equivocada 

e aleatória, sem as específi cas de-

terminações (GIMENEZ, 2005). 

Mesmo não sendo possível en-

contrar um consenso na literatu-

ra sobre a defi nição dos termos, 

há atualmente especifi cações 

mais distintas, que auxiliam na 

identifi cação e diagnóstico des-

ses transtornos.

Para José e Coelho 

(2002) os problemas de apren-

dizagem se relacionam com si-

tuações de aprendizagem com-

plexas, que difi cultam a vida 

acadêmica do educando a longo 

prazo. Já Ciasca (2004) compre-

ende que os problemas de apren-

dizagem podem ser separados 

em dois grupos: o das difi cul-

dades de aprendizagem, relacio-

nando-se à parte pedagógica; e 

os distúrbios e transtornos da 

aprendizagem, que se articulam 

aos fatores físicos e ao compro-

metimento neurológico.

Sob a perspectiva com-

portamentalista, Ciasca (2004) 

compreende que distúrbios e 

transtornos são termos equi-

valentes, entretanto, a palavra 

“transtorno” é usada para indi-

car a existência de um conjunto 

de características sintomalógicas 

ou comportamentais, observadas 

e reconhecidas clinicamente e 

associadas ao comprometimento 

ou difi culdades nas funções pes-

soais.
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Ciasca (1991, p. 36) tam-

bém conceitua o termo “distúrbio 

de aprendizagem”, compreen-

dendo-o como
[..] genérico que se 
refere a um grupo 
heterogêneo de de-
sordens manifestadas 
por difi culdades na 
aquisição e no uso da 
audição, fala, escrita 
e raciocínio matemá-
tico. Essas desordens 
são intrínsecas ao in-
divíduo e presume-se 
serem uma disfunção 
do sistema nervoso 
central. Entretanto, o 
distúrbio de aprendi-
zagem pode ocorrer 
concomitantemente 
com outras desor-
dens.

Assim, para Ciasca 

(1991) os distúrbios de aprendiza-

gem podem ocorrer em concomi-

tância com distúrbios sensoriais 

defi ciência intelectual, distúrbios 

emocionais ou sociais, além de 

se relacionarem com infl uências 

ambientais ou culturais.

Compreende-se que não 

há uma única classifi cação para 

atribuir aos educandos com dis-

túrbios de aprendizagem. Smith 

(2008) compreende que são sujei-

tos com inteligência normal, mas 

que, por diferentes motivos não 

alcançam o rendimento acadê-

mico esperado para a idade espe-

cialmente nas áreas da matemá-

tica, leitura e escrita. Outros são 

afetados em todas as áreas que 

envolvem tanto a aprendizagem 

como aspectos sociais.

Assim, os transtornos 

da aprendizagem podem ser di-

vididos em: Transtorno da leitu-

ra, que envolve difi culdades em 

compreender as palavras escri-

tas. Alunos com esse transtorno 

possuem menos habilidades na 

área do que alunos com baixo 

rendimento, muitos apresentam 

também, problemas na escrita 

e não conseguem alcançar pa-
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drões defi nidos de acordo com a 

idade ou a série em que atuam; 

Transtorno da expressão escrita, 

envolve a ortografi a e a caligra-

fi a, geralmente se relaciona com 

difi culdades para compreender e 

compor textos escritos, perceber 

erros ortográfi cos, compreender 

a gramática, organização textual 

e pontuação; e Transtorno da ma-

temática, que relaciona-se com a 

forma como o educando associa 

as habilidades matemáticas ao 

mundo e ao contexto, não so-

mente às habilidades que exigem 

o raciocínio matemático.

Há diversos posiciona-

mentos teóricos para conceituar 

as difi culdades de aprendizagem 

e compreender os educandos que 

as possuem, além de haver inú-

meras teorias sobre como elas 

de desenvolvem e como podem 

ser supridas. Dessa forma, com-

preende-se que, do mesmo modo 

que há diversos tipos de manifes-

tações dos distúrbios de apren-

dizagem, é possível considerar 

também uma variedade de causas 

e níveis de gravidades existentes.

A literatura tem avança-

do nas pesquisas sobre as causas 

dos distúrbios, indicando que le-

sões cerebrais e falta de oxigênio 

do feto, podem ser fatores atenu-

antes. Entretanto, Smith (2008) 

compreende que a escassez de 

evidências físicas ou de diag-

nósticos médicos, torna falho o 

prognóstico. O autor salienta que 

os impactos da defi ciência podem 

ser atenuados ou reduzidos dian-

te do contexto. Nesse cenário, o 

professor exerce papel essencial, 

especialmente nas expectativas 

depositadas nesses estudantes.
Sabemos, por meio 
de pesquisa em edu-
cação, que, quando 
se estabelecem ex-
pectativas e metas 
baixas, os alunos 
normalmente as al-
cançam, mas raras 
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vezes as ultrapassam, 
se as netas estabele-
cidas para uma crian-
ça com distúrbios de 
aprendizagem forem 
muito baixas, ele tal-
vez nunca desenvol-
va todo o seu poten-
cial (SMITH, 2008, 
p. 117).

Dessa forma, a escola 

assume um papel central ao esti-

mular esses sujeitos, apresentan-

do meios para que suas difi culda-

des sejam supridas e a inclusão 

realmente aconteça. Compreen-

de-se que alguns dos educandos 

que possuem distúrbio de apren-

dizagem leves, conseguem, com 

o auxílio e mediação adequada, 

alcançar e se adequar às previ-

sões dos currículos escolares. 

Entretanto, há casos mais inten-

sivos que necessitam de maior 

suporte.

É necessário que o pro-

fessor compreenda os aspectos 

relacionados com os distúrbios de 

aprendizagem, colocando-se no 

lugar do aluno, verifi cando como 

estão as esferas psicológicas, so-

ciais e emocionais desse sujeito, 

se eles estão sofrendo com sen-

timentos de solidão, exclusão, 

rejeição, ou se estão sendo aco-

lhidos, respeitados e incluídos na 

escola, como as demais crianças. 

Esse olhar atento deve perpassar 

toda a vida do educando, e quan-

to mais cedo as intervenções in-

terdisciplinares começarem para 

superar essas difi culdades, me-

lhor (SMITH, 2008).

OS DISTÚRBIOS DA APREN-

DIZAGEM E A AQUISIÇÃO 

DA LINGUAGEM

Conforme a literatura 

aponta, as difi culdades ou os dis-

túrbios de aprendizagem podem 

se relacionar com a história pré-

via de atraso da linguagem ou 
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demais distúrbios de comunica-

ção durante a primeira infância 

(SMITH, 2008). Compreende-se 

que a comunicação se relaciona 

com a linguagem e a interação, 

assim, é preciso que pelo menos 

dois sujeitos estejam presentes 

para que ocorra a troca da men-

sagem. Esses sujeitos recebem o 

nome de emissor e receptor.

O emissor transmite 

a ideia por meio de um código, 

compartilhando-a com o recep-

tor, a comunicação ocorre ao 

passo que o receptor compreende 

a mensagem enviada pelo emis-

sor. A linguagem tem signifi cado 

ao passo que o código, sinais e 

símbolos de articulam e são com-

preendidos, permitindo o diálo-

go. A comunicação não ocorre 

ou acontece de forma insatisfa-

tória, quando emissor e receptor 

não usam a linguagem da forma 

correta.

Sendo assim, é neces-

sário refl etir sobre o processo de 

comunicação no contexto da sala 

de aula, especialmente observan-

do os alunos que possuem distúr-

bios da aprendizagem associados 

a linguagem e a comunicação. 

Ora, se o educando, no papel 

de emissor, não consegue se fa-

zer entender ou expressar seus 

pensamentos ao docente e aos 

colegas, não há comunicação. O 

mesmo acontece na situação in-

versa, quando o professor não é 

entendido pelo educando. É pre-

ciso compreender os ruídos e fa-

lhas nos canais de comunicação, 

que difi cultam a decodifi cação da 

mensagem.

Smith (2008) compre-

ende que é necessário conceituar 

os termos relacionados a comu-

nicação, linguagem e fala, para 

que o professor atue de forma 

assertiva, considerando que a co-

municação é a troca de conheci-

mentos, opiniões, sentimentos e 
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ideias por meio da linguagem. Já 

a linguagem é o método regula-

dor da comunicação, se relacio-

nando com sinais e símbolos que 

representam as ideias.

DISTÚRBIOS DE COMUNI-

CAÇÃO

Os distúrbios de comu-

nicação podem ser divididos em 

dois grupos: distúrbios da fala e 

distúrbios da linguagem. No pri-

meiro caso, o distúrbio afeta a 

pronúncia de palavras, difi cultan-

do a clareza. Pode se relacionar 

com distúrbios da voz, envolven-

do timbre e volume. No segundo 

caso, os distúrbios de linguagem 

se atrelam a difi culdade de o su-

jeito entender a escrita e a fala. 

Relaciona-se ao conteúdo da 

mensagem. Ambos não ocorrem 

necessariamente de forma inter-

ligada, visto que é possível tento 

ter tanto o distúrbio da lingua-

gem como o da fala.

Deve-se salientar que 

as difi culdades ou distúrbios de 

aprendizagem não se associam 

somente a comunicação, mas 

também a aspectos pedagógicos, 

neurobiológicos e/ou intelectuais. 

Exemplifi ca-se com o Transtorno 

de Défi cit de Atenção/Hiperati-

vidade (TDAH) que é de ordem 

neurobiológica e provoca desa-

tenção, impulsividade e inquie-

tude.

A fala, conforme Smi-

th (2008) pode ser considerada 

normal quando é inteligível, de-

sagradável, ou interfere na co-

municação. Há três problemas 

ressaltados pelo autor que afetam 

o processo de comunicação. O 

primeiro envolve a articulação, 

quando o som é defeituoso in-

correto. O segundo problema é 

de fl uência e associa-se, como o 

próprio nome diz, a fl uidez e ao 

padrão de fala. O terceiro pro-
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blema é de voz, e envolve o som, 

volume ou timbre, quando consi-

derados estranhos, impróprios ou 

levam a estranheza.

Pedroso e Rotta (2016) 

apresentam alguns transtornos 

de fala, tais como Disartria, Dis-

femia, Disfonia e Dislalia. Os au-

tores ainda destacam alguns dos 

transtornos da linguagem, dentre 

eles: Afasia, Dislexia e Disgrafi a, 

que se relacionam diretamente ao 

desenvolvimento do educando no 

contexto escolar e social.

A ATUAÇÃO DO PROFES-

SOR NO CONTEXTO DA 

SALA DE AULA: DESAFIOS 

E POSSIBILIDADES PARA A 

INCLUSÃO

Para incluir é necessário 

respeitar as diferenças, promover 

a qualidade de vida de todas as 

pessoas, sem distinção ou segre-

gação, reconhecer e valorizar a 

diversidade, garantir o acesso e 

a participação de todos a todo e 

qualquer espaço, tempo e local, 

sem preconceitos ou discrimina-

ção.

Sendo assim, defende-se 

que uma escola inclusiva é aque-

la que é composta por ambientes 

educacionais fl exíveis, que lança 

mão de diversas estratégias edu-

cativas com base em pesquisa, 

que tem o ambiente físico aces-

sível, com condições adequadas 

de trabalho e aberta a projetos de 

inclusão, que valorize as relações 

sociais, que estabelece parceria 

entre a comunidade escolar e fa-

miliar.

Mantoan (2003) aponta 

que a escola deverá elaborar, de 

forma coletiva, um bom proje-

to político pedagógico, com um 

currículo adequado à sua realida-

de, inserir o aluno na sala de aula, 

realizar as adaptações físicas 

necessárias e oferecer o atendi-
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mento educacional especializado 

paralelamente ao ensino regular.

Sabe-se que a educação 

se constitui como um desafi o, 

tanto para os profi ssionais quan-

to para os familiares, envolven-

do planejamento físico, emocio-

nal, de recursos e de espaço, por 

isso, é necessário ter o domínio 

teórico, para compreender quais 

instrumentos e possibilidades se 

tem para superar os desafi os.

O professor que atende-

rá na sala de AEE deverá ter do-

mínio dos múltiplos tipos de dis-

túrbios existentes, relacionados à 

aprendizagem ou comunicação, 

como os casos de disartria, disfe-

mia, disfonia, dislalia, dentre ou-

tros. Deverá compreender tam-

bém os transtornos, relacionados 

à leitura, escrita, expressão ou 

matemática. Ressalta-se alguns 

transtornos da linguagem que 

o professor deverá ter domínio, 

como a afasia, discalculia, disle-

xia e disgrafi a.

É importante também 

que se tenha domínio sobre a 

defi ciência intelectual, compre-

endendo que, o educando que a 

possui poderá ter mais difi culda-

de em interpretar conteúdos abs-

tratos, estabelecer relações so-

ciais e compreender ou obedecer 

às regras, exigindo estratégias 

diferenciadas. A capacidade de 

argumentação desses educandos 

também poderá ser afetada, por 

isso é preciso conhecer meios de 

estimulá-la.

Ressalta-se que os fato-

res de risco e as causas que po-

dem levar à defi ciência intelectu-

al podem ocorrer em três fases: 

pré-natais, perinatais e pós-na-

tais.

O primeiro período 

envolve desde a concepção ao 

momento do trabalho de parto e 

relaciona-se a alterações cromos-

sômicas, genéticas, tabagismo, 
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alcoolismo, medicação inade-

quada, doenças maternais crôni-

cas, gestacionais ou infecciosas 

na mãe, além de desnutrição ma-

terna.

O período perinatal in-

cide do início do trabalho de par-

to ao 30° dia de vida do bebê e 

os fatores que podem ocasionas 

lesões relacionam-se a hipóxia, 

anoxia, prematuridade, baixo 

peso ou icterícia.

Por fi m, o período pós-

-natal incide do 30° dia de vida 

do bebê até o fi nal da adoles-

cência, fatores que podem cau-

sar danos podem relacionar-se à 

desnutrição, desidratação, infec-

ções, meningites, intoxicações, 

envenenamentos, uso errado de 

medicação e acidentes.

O professor que atua-

rá com alunos com defi ciência 

intelectual deverá compreender 

que irá lidar com crianças com 

diversas síndromes, como Down, 

X-frágil, Prader-WILLI, Alge-

mam, Williams, além de crianças 

com erros inatos de metabolismo, 

que sofrem com falha no cresci-

mento, convulsões, perda de ha-

bilidade psicomotora, hipotonia, 

sonolência anormal, entre outros 

fatores.

É fundamental que o 

professor que lidará com o aten-

dimento educacional especiali-

zado tenha formação específi ca, 

adequada e de qualidade, busque 

sempre aperfeiçoar sua prática, 

conhecer novas técnicas, meto-

dologias e pesquisadores, troque 

de ideias com seus pares, crie 

uma relação afetiva com seu edu-

cando, estabeleça laços de con-

fi ança com a família e auxilie na 

conscientização, refl exão e deba-

te sobre assuntos que envolvam a 

educação especial, o atendimen-

to educacional especializado e a 

educação inclusiva (MANTO-

AN, 2004).
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São diversos conhe-

cimentos que esse profi ssional 

deve possuir, dessa forma, sua 

formação inicial não será sufi -

ciente para suprir a necessidade 

da realidade escolar, todavia, por 

meio da práxis, ou seja, da ação 

e da refl exão, esse profi ssional se 

constituirá como um ator valioso 

e fundamental no cotidiano da 

escola.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

As legislações e políti-

cas públicas brasileiras no con-

texto nacional têm avançado 

signifi cativamente, passando por 

mudanças necessárias para se 

tornarem signifi cativas e aplicá-

veis a população. No contexto da 

educação especial e inclusiva, há 

um movimento pela busca efeti-

va da inclusão do educando pú-

blico alvo do AEE na escola, em 

contextos reais e em contato com 

seus pares, docentes e demais su-

jeitos.

Algumas ações e me-

didas são essenciais para a efe-

tivação da inclusão no contexto 

escolar, tais como, a formação 

continuada dos profi ssionais da 

educação, redução do número de 

alunos por sala, trabalho articu-

lado do professor da sala de re-

cursos com o professor regular, 

mudanças atitudinais, pedagógi-

cas e dos objetivos da educação 

escolar.

Compreende-se que a 

necessidade de um atendimento 

educacional especializado para 

as crianças que possuem difi cul-

dades de aprendizagem é latente. 

É preciso que essa educação seja 

de qualidade e inclusiva, garan-

tindo não somente o acesso ao 

prédio escolar, mas condições de 

permanência, e isso envolve a eli-

minação de entras que difi cultam 

a aprendizagem, o ensino e a par-
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ticipação dos sujeitos.

Mesmo que a educa-

ção especial não apresente como 

público alvo alunos com neces-

sidades educacionais voltadas 

aos distúrbios de aprendizagem 

associados a linguagem e co-

municação, é fundamental que 

os profi ssionais da educação e 

pesquisadores tenham um olhar 

atendo para esses sujeitos, que 

podem ter o processo de comuni-

cação prejudicado por ruídos en-

tre os modos como expressam ou 

compreendem os pares e demais 

sujeitos.

Para que a escola se 

efetive como um espaço inclu-

sivo, com equidade, justiça e 

igualdade, todas as diferenças 

devem ser respeitadas e as neces-

sidades educacionais supridas, 

assim como as potencialidades 

valorizadas. Deve-se compreen-

der que cada educando é único e 

o processo de ensino e aprendi-

zagem não pode ser mecânico e 

tecnicista, mas transformador e 

libertador.
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